Resposta da Questão de Ordem n.º 0237
Presidente:  VAZ DE LIMA

14ª Sessão Ordinária – 04/04/2004

O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Senhoras Deputadas, Senhores Deputados.

A nobre Deputada Maria Lúcia Amary formulou questão de ordem sobre a prática na Assembléia Legislativa de se incluir para discussão e votação, após 30 e 45 dias do seu recebimento, os projetos de lei vetados e os com urgência constitucional. Argumentou S.Exa. que o §6º do artigo 28 e o parágrafo único do artigo 26 da Constituição do Estado comportam apenas um entendimento, vale dizer: se os projetos de lei vetados e os com urgência constitucional não tiverem sido discutidos e votados durante os primeiros 30 e 45 dias após o seu recebimento, respectivamente, a partir do trigésimo primeiro dia e a partir do quadragésimo sexto dia, eles deveriam remanescer na Ordem do Dia para votação.

Esta Presidência passa a responder.

I) A Constituição Federal anterior erigia o processo legislativo federal como um dos princípios de observância obrigatória pelos Estados-membros. Daí a existência dos seguintes dispositivos na Constituição Estadual de 1967/69:

“Artigo 24 - O Governador poderá enviar à Assembléia projetos de lei sobre qualquer matéria, os quais, se o solicitar, deverão ser apreciados dentro de 90 dias a contar do seu recebimento.

§1º - Se o Governador julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em 40 dias. (...)

§3º - Na falta de deliberação dentro dos prazos estabelecidos neste artigo e nos parágrafos anteriores, cada projeto será incluído automaticamente na ordem do dia, em regime de urgência, nas 10 sessões subseqüentes em dias sucessivos; se, ao final dessas, não for apreciado, considerar-se-á definitivamente aprovado.”

“Artigo 26 -

§3º - A apreciação do veto pelo Plenário deverá ser feita dentro de 45 dias de seu recebimento, em uma só discussão, considerando-se aprovada a matéria vetada se obtiver o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Assembléia. (...)

§5º - Se o veto não for apreciado no prazo do §3º, considerar-se-á acolhido pelo Assembléia.” 

Assim estava disciplinado o decurso de prazo, de observância obrigatória pelos Estados-membros, por força do disposto no artigo 13, inciso III, da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 1, de 1969, fazendo-se tábula rasa do voto parlamentar.

II) A atual Constituição Federal, ensaiando um modelo federativo com maior autonomia para os Estados-membros, não enunciou expressamente para os Estados federados um rol de princípios de observância obrigatória, como, por exemplo, o do processo legislativo; além do que, aboliu o decurso de prazo, num forte indicativo apto a resgatar função primacial do colegiado parlamentar: deliberar. Mas deliberar mediante efetivo resultado dos votos enunciados em Plenário pelos membros do Poder Legislativo, representantes do povo; e não mais pela ausência dos votos, quando, então, se pressupunham proferidos, se decorrido determinado prazo nas matérias em regime de urgência ou em vetos.

Muito embora o constituinte federal de 1988 não tenha erigido o processo legislativo federal como princípio de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento que se trata de preceito de observância compulsória pelas Casas Legislativas estaduais (ADI 112-BA, Rel. Min. Néri da Silveira; ADI 120-AM, Rel. Min. Moreira Alves; ADI 1546-SP, Rel. Min. Nelson Jobim; ADI 152-MG, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 774-RS, Rel. Min. Celso de Mello; ADI 216-PB, Rel. Min. Celso de Mello; ADI 2966, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julg. 06-04-05; ADI 2079, Rel. Min. Maurício Correa, jul. 29-04-04; ADI 2966, Rel. Min. Joaquim Barbosa, jul. 06-04-05; ADI 665, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, jul. 06-09-95; ADI 2705, Rel. Min. Ellen Gracie, jul. 09-10-03; ADI 3491, Rel. Min. Carlos Brito, jul. 27-09-06; RE 140.542-2 RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão). 

O constituinte paulista de 1989 elaborou a Constituição observando os princípios gerais da Constituição Federal, por expresso comando desta, sendo um deles o da efetiva deliberação, pelo Legislativo, de toda matéria submetida ao processo legislativo. Como resultado decorrente deste princípio constitucional, tem-se a inexistência do decurso de prazo em todo processo legislativo. Confirma-o a teleologia do parágrafo único do artigo 26 e do § 6º do artigo 28 do texto original da Constituição Estadual: 

“Art. 26 - 

Parágrafo único - Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação.”

 “Art. 28 -

 §6º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no §5º, o veto será incluído na ordem do dia da sessão imediata, até sua votação final”.

Bem como a redação desses mesmos dispositivos dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 21, de 14 de fevereiro de 2006 que, observando as alterações da Emenda Constitucional n. 32/2001 à Constituição Federal, assim dispunha:

“Art. 26 -

Parágrafo único - Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação.”

“Art. 28 -

§6º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no §5º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.”

Sabe-se que esta redação continua vigorando no Texto Constitucional Federal, respectivamente, no §1º do artigo 64 e no §6º do artigo 66, que determina sobrestamento das deliberações legislativas até que se ultime a votação de tais proposições, exceto das proposições que tenham prazo constitucional determinado, dentre elas a medida provisória (art. 62), não adotada, ainda, no âmbito do processo legislativo do Estado de São Paulo.

III) Permeia em todos esses dispositivos a função deliberativa do Parlamento. O comando inserto nos preceptivos constitucionais revela a clara finalidade de se ver deliberada, pela Assembléia Legislativa, as matérias em regime de urgência constitucional e os vetos. 

Ocorre que as disposições regimentais sobre a matéria remontam de 1970, época em que vigorava o decurso de prazo e, discutir à exaustão uma proposição, por 10 horas, era tarefa daqueles que não pretendiam fosse o projeto deliberado pelo Plenário, mas aprovado por decurso de prazo.

Como resquício daquela época, remanesceram dispositivos regimentais permitindo discussão, por 10 horas, de uma proposição em regime de urgência; e que passou a ser de 12 horas, a partir da Resolução nº 774, de 15 de dezembro de 1995.

Ora, as disposições regimentais que disciplinam a discussão dos projetos na Ordem do Dia não observam mais as disposições constitucionais do processo legislativo federal, muito embora sejam de compulsória aplicação pelas Casas Legislativas estaduais, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Resulta daí, como todos parlamentares podem constatar, que na Ordem do Dia de hoje constam 342 itens no grupo das proposições em regime de urgência, constituída sobretudo de vetos e urgência constitucional. Se cada item permite, regimentalmente, a discussão por 12 horas, teria o Plenário desta Assembléia Legislativa que discutir durante 4.104 horas. Conseguiria fazê-lo durante a legislatura?

IV) Sabe-se que num processo, e também no processo legislativo evidentemente, há encadeamento de atos para se atingir determinado fim, trata-se de ação para “ir adiante”, apontando sempre para um “caminho à frente”, jamais estagnação, como a que se pode constatar mediante simples análise da atual Ordem do Dia. A Assembléia Legislativa não pode subtrair, dela própria, como órgão colegiado que é, função finalística primordial preconizada pela Constituição: votar. Esta é, parece-me, a exegese dos dispositivos constitucionais citados. E é isto que devemos buscar, para o bem desta própria instituição parlamentar.

O legislador constituinte fixa prazo de 45 e de 30 dias para se obter a votação de cada proposição em regime de urgência (art. 26) e dos vetos (art. 28), respectivamente. Após o prazo fixado (45 e 30 dias), determina que a proposição permaneça na Ordem do Dia para votação; não admitindo aprovação ou rejeição ficta de qualquer proposição, em clara indicação em ordem a valorizar o mandato representativo e o próprio Parlamento.

Essas razões sedimentam convicção de que, ao interpretar esses dispositivos constitucionais como impulsionadores do processo legislativo, esta Presidência estará indo ao encontro, igualmente, pelo princípio da simetria, da intenção do legislador constituinte federal.

Desta forma, vencida a oportunidade de discussão e votação nos primeiros 30 dias (§5º do art. 28) e nos primeiros 45 dias (parágrafo único do art. 26), passa-se adiante no processo, passa-se à fase da votação.

V) Acolhendo, pois, a questão de ordem da nobre Dep. Maria Lúcia Amary, decido, como orientação normativa, que, a partir da próxima sessão deliberativa desta Assembléia Legislativa, na organização da Ordem do Dia, os projetos de lei com urgência constitucional e os vetados, cujos prazos já ultrapassaram, respectivamente, 45 e 30 dias de tramitação pela Assembléia, deverão figurar na Ordem do Dia em fase de votação, e não mais em fase de discussão e votação.

É a resposta à questão de ordem
